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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 10/2009
de 3 de Abril

Considerando que a República Portuguesa e a República 
da Argentina gozam de excelentes relações bilaterais;

Atendendo a que ambos os Estados reconhecem a importân-
cia do reforço das relações de amizade e cooperação existentes;

Conscientes da necessidade de coordenação das medi-
das de segurança social a fim de garantir a igualdade de 
tratamento no acesso e na concessão de prestações que 
decorram directamente da aplicação da legislação de cada 
uma das Partes ou da aplicação da presente Convenção:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova a Convenção sobre Segurança 
Social entre a República Portuguesa e a República Argen-
tina, assinada em Santiago do Chile em 9 de Novembro 
de 2007, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa e espanhola, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Dezembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — José 
António Fonseca Vieira da Silva — Ana Maria Teodoro 
Jorge.

Assinado em 23 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

CONVENÇÃO SOBRE SEGURANÇA SOCIAL ENTRE A REPÚBLICA 
PORTUGUESA E A REPÚBLICA ARGENTINA

A República Portuguesa e a República Argentina, 
adiante designadas «Estados Contratantes»:

Inspiradas no propósito de firmar os estreitos laços 
históricos e de amizade que unem os dois povos;

Animadas pelo desejo de melhorar as relações entre os 
dois Estados em matéria de segurança social e de adequá-
-las à evolução jurídica alcançada;

Decidiram celebrar uma convenção que substitui a Con-
venção de Segurança Social, assinada em Lisboa em 20 
de Maio de 1966:

pelo que acordaram no seguinte:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Definições

1 — Para efeitos da presente Convenção, as expressões 
e os termos que a seguir se enumeram têm o seguinte 
significado:

a) «Portugal» designa a República Portuguesa e «Ar-
gentina» designa a República Argentina;

b) «Território» designa:
i) Relativamente a Portugal, o território no continente 

europeu e os arquipélagos dos Açores e da Madeira;
ii) Relativamente à Argentina, o território tal como se 

encontra definido pela legislação argentina;

c) «Legislação» designa os actos normativos respei-
tantes aos regimes ou sistemas referidos no artigo 2.º da 
presente Convenção;

d) «Autoridade competente» designa:
i) Relativamente a Portugal, o membro ou membros 

do Governo ou qualquer outra autoridade correspondente 
responsável pelas matérias mencionadas no artigo 2.º da 
presente Convenção;

ii) Relativamente à Argentina, o Ministério do Traba-
lho, Emprego e Segurança Social (Ministério de Trabajo, 
Empleo y Seguridad Social) e o Ministério da Saúde (Mi-
nistério de Salud) no âmbito das respectivas competências;

e) «Instituição competente» designa, em ambos os Esta-
dos Contratantes, a instituição ou organismo responsável, 
conforme o caso, pela aplicação da legislação mencionada 
no artigo 2.º da presente Convenção;

f) «Organismo de ligação» designa o organismo de 
coordenação e informação entre as instituições dos dois 
Estados Contratantes que intervém na aplicação da Con-
venção, assim como na informação dos interessados sobre 
os direitos e obrigações resultantes da mesma;

g) «Trabalhador» designa a pessoa que, pelo facto de 
desempenhar ou ter desempenhado actividade por conta de 
outrem ou por conta própria, está ou esteve sujeita às legis-
lações enumeradas no artigo 2.º da presente Convenção;

h) «Familiar», «beneficiário» ou «sobrevivente» designa 
as pessoas definidas como tais pela legislação aplicável;

i) «Período de seguro» designa, em ambos os Estados 
Contratantes, qualquer período considerado como tal pela 
legislação nos termos da qual tenha sido cumprido, assim 
como qualquer período considerado por essa legislação 
como equiparado a um período de seguro;

j) «Prestação» designa quaisquer prestações previstas 
nas legislações mencionadas no artigo 2.º da presente Con-
venção, incluindo os seus complementos, suplementos ou 
actualizações;

k) «Prestações por maternidade» designa as prestações 
atribuídas na eventualidade de maternidade, reguladas em 
Portugal, pela legislação relativa à protecção na materni-
dade e, na Argentina, pela legislação relativa às prestações 
familiares;

l) «Dependência» designa a situação em que as pessoas 
não podem praticar com autonomia os actos indispensáveis 
à satisfação das necessidades básicas da vida quotidiana, 
carecendo da assistência de terceira pessoa.

2 — Outros termos ou expressões utilizados na presente 
Convenção têm o significado que lhes for atribuído pela 
legislação aplicável.

Artigo 2.º
Campo de aplicação material

1 — A presente Convenção aplica -se:
a) Relativamente a Portugal:
i) À legislação relativa aos regimes de segurança social 

aplicáveis à generalidade dos trabalhadores por conta de 



Diário da República, 1.ª série — N.º 66 — 3 de Abril de 2009  2085

outrem e aos trabalhadores independentes, incluindo os 
regimes de inscrição facultativa, do sistema previdencial 
do sistema de segurança social, no que respeita às eventua-
lidades de doença e maternidade, doenças profissionais e 
acidentes de trabalho, invalidez, velhice e morte;

ii) À legislação relativa ao subsistema de protecção 
familiar, no que respeita às prestações dependentes da 
existência de carreiras contributivas, no que respeita às 
eventualidades de encargos familiares, deficiência e de-
pendência;

iii) Aos regimes especiais aplicáveis a certas categorias 
de trabalhadores no que respeita às eventualidades referidas 
nas subalíneas i) e ii);

iv) Ao regime do Serviço Nacional de Saúde;

b) Relativamente à Argentina:
i) À legislação relativa às prestações contributivas do 

Sistema de Segurança Social (Sistema de Seguridad Social) 
no que se refere aos regimes de velhice, invalidez e morte, 
baseados na repartição ou na capitalização individual, cuja 
gestão está a cargo de organismos nacionais, provinciais, 
municipais, profissionais ou das administradoras de fundos 
de aposentações e pensões (ARJP);

ii) Ao regime de prestações médico -assistenciais (obras 
sociais);

iii) Ao regime de riscos profissionais;
iv) Ao regime de prestações familiares.

2 — A presente Convenção aplica -se igualmente à le-
gislação que no futuro venha a completar ou a alterar a que 
se encontra mencionada no número anterior.

3 — A presente Convenção aplica -se à legislação que 
venha a estabelecer um novo regime especial ou específico 
de segurança social, quando as autoridades competentes 
assim acordarem.

4 — A presente Convenção aplica -se à legislação que 
num Estado Contratante estenda as disposições vigentes 
a determinados grupos de pessoas desde que a autoridade 
competente do outro Estado, nos seis meses seguintes à 
notificação da publicação ou promulgação das citadas 
disposições, a isso não se oponha.

Artigo 3.º
Campo de aplicação pessoal

A presente Convenção aplica -se aos trabalhadores que 
estão ou tenham estado sujeitos à legislação dos dois Esta-
dos Contratantes referida no artigo 2.º, independentemente 
da sua nacionalidade, assim como aos seus familiares e 
sobreviventes.

Artigo 4.º
Princípio de igualdade de tratamento

Sem prejuízo das disposições da presente Convenção, 
as pessoas mencionadas no artigo 3.º que residam ou se 
encontrem no território de um dos Estados Contratantes 
gozam dos mesmos direitos e estão sujeitas às mesmas 
obrigações que os nacionais desse Estado.

Artigo 5.º
Conservação dos direitos adquiridos e pagamento 

das prestações no estrangeiro

1 — Os trabalhadores abrangidos pela Convenção que, 
no outro Estado Contratante, têm direito às prestações 

previstas nas legislações mencionadas no artigo 2.º con-
servam esse direito quando transferem a sua residência 
para o território do seu próprio Estado.

2 — Salvo disposição em contrário da presente Conven-
ção, as prestações concedidas por um dos Estados Contra-
tantes nos termos da legislação mencionada no artigo 2.º não 
estão sujeitas a redução, modificação, suspensão, supressão 
ou retenção pelo facto de o beneficiário se encontrar a residir 
no território do outro Estado.

3 — As prestações concedidas por aplicação da presente 
Convenção a beneficiários que residem no território de um 
Estado terceiro são pagas nas mesmas condições e idêntica 
extensão que as previstas para os próprios nacionais que 
residam nesse Estado terceiro.

Artigo 6.º
Totalização dos períodos de seguro

Se a legislação de um dos Estados Contratantes fizer 
depender a aquisição, conservação ou recuperação do di-
reito às prestações previstas nas legislações mencionadas 
no artigo 2.º da presente Convenção do cumprimento de 
períodos de seguro, a instituição desse Estado tem em 
conta, se necessário, os períodos de seguro cumpridos nos 
termos da legislação do outro Estado Contratante desde 
que não se sobreponham.

Artigo 7.º
Redução, suspensão ou supressão das prestações

As cláusulas de redução, suspensão ou supressão das 
prestações previstas na legislação de um dos Estados Con-
tratantes, em caso de cumulação de uma prestação com 
outras prestações de segurança social ou com outros rendi-
mentos, incluindo os resultantes do exercício de actividade 
profissional, são oponíveis ao interessado, mesmo que se 
trate de prestações adquiridas nos termos da legislação do 
outro Estado Contratante ou de rendimentos obtidos no 
território desse outro Estado.

TÍTULO II
Disposições sobre a legislação aplicável

Artigo 8.º
Regra geral

Sem prejuízo do disposto no artigo 9.º, as pessoas 
abrangidas pela presente Convenção estão sujeitas ex-
clusivamente à legislação do Estado Contratante em cujo 
território exerçam actividade profissional, mesmo que 
tenham residência permanente no outro Estado ou a en-
tidade patronal tenha a sua sede principal ou domicílio 
nesse outro Estado.

Artigo 9.º
Regras especiais

Em relação ao disposto no artigo 8.º, são estabelecidas 
as seguintes regras especiais:

a) O trabalhador que dependa habitualmente de uma 
empresa que tenha a sua sede no território de um dos 
Estados Contratantes, onde desempenha tarefas profissio-
nais de investigação, científicas, técnicas ou de direcção, 
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que seja destacado para o território do outro Estado para 
aí prestar serviço por um período limitado, continua su-
jeito à legislação do Estado de origem durante um período 
máximo de 12 meses, prorrogável, a título excepcional, 
mediante consentimento prévio da autoridade competente 
deste último Estado.

Em relação aos trabalhadores que desempenhem activi-
dades diferentes das acima mencionadas, é indispensável, 
para beneficiar do disposto na presente alínea, o consen-
timento prévio e expresso da autoridade competente do 
Estado para onde se verifica o destacamento;

b) O disposto na alínea anterior é também aplicado aos 
trabalhadores que habitualmente exerçam uma actividade 
autónoma no território de um dos Estados Contratantes e 
que se transfiram para o território do outro Estado para aí 
exercerem a mesma actividade por um período limitado;

c) O pessoal itinerante ao serviço de empresas de trans-
porte aéreo que desempenhe a sua actividade no território 
dos dois Estados está sujeito à legislação do Estado em 
cujo território a empresa tenha a sua sede principal;

d) A tripulação de um navio com bandeira de um dos 
Estados Contratantes está sujeita à legislação desse Es-
tado. Todavia, se o navio arvorar a bandeira de um Estado 
terceiro, aqueles trabalhadores ficam sujeitos à legislação 
do Estado Contratante em cujo território se localiza a sede 
ou domicílio da empresa armadora;

e) Os trabalhadores que estejam ocupados na carga, 
descarga e reparação de navios ou no serviço de vigilância 
num porto ficam sujeitos à legislação do Estado Contra-
tante em cujo território se situa o porto;

f) Sem prejuízo do disposto nas alíneas g) e h), os 
membros do pessoal das missões diplomáticas e postos 
consulares e os membros da sua família estão sujeitos às 
disposições da Convenção de Viena sobre Relações Diplo-
máticas, de 18 de Abril de 1961, e da Convenção de Viena 
sobre Relações Consulares, de 24 de Abril de 1963;

g) O pessoal administrativo e técnico e os membros 
do pessoal de serviço das missões diplomáticas e postos 
consulares que tenham a qualidade de funcionários públi-
cos no Estado acreditante continuam sujeitos à legislação 
deste Estado;

h) O pessoal de missões diplomáticas e postos consula-
res dos Estados Contratantes, localmente contratado, assim 
como o pessoal ao serviço privado dos membros das ditas 
missões diplomáticas e postos consulares podem optar 
entre a aplicação da legislação do Estado a cujo serviço se 
encontram ou da legislação do outro Estado Contratante 
desde que sejam nacionais do primeiro Estado.

A opção deve ser exercida no prazo de seis meses a partir 
da data de entrada em vigor da presente Convenção ou da 
data do início do trabalho no território do Estado Contratante 
onde se desenvolve a actividade, conforme o caso;

i) As pessoas enviadas por um dos Estados Contratan-
tes ao território do outro Estado, em missões oficiais de 
cooperação, continuam sujeitas à legislação do Estado que 
as envia, com ressalva do que, em contrário, se encontre 
disposto nos acordos de cooperação correspondentes;

j) Os funcionários públicos e os trabalhadores que de-
sempenhem funções em empresas públicas, autarquias 
ou organismos diversos de carácter público de um dos 
Estados Contratantes e que sejam destacados, no exer-
cício das suas funções, para o território do outro Estado 
Contratante, mantêm -se sujeitos, bem como o respectivo 
agregado familiar, à legislação do Estado Contratante para 
o qual prestam serviço.

Artigo 10.º
Excepções

As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
ou os organismos por elas designados podem, de comum 
acordo, estabelecer excepções ao disposto nos artigos 8.º e 
9.º, no interesse de certas pessoas ou categorias de pessoas, 
a pedido destas ou das respectivas entidades patronais.

TÍTULO III
Disposições relativas às prestações de invalidez, 

velhice e morte

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 11.º
Verificação do direito e liquidação das prestações

1 — Com excepção do disposto no artigo 17.º, o tra-
balhador que sucessiva ou alternadamente tenha estado 
sujeito à legislação de um ou outro Estado Contratante tem 
direito às prestações previstas neste capítulo nas seguintes 
condições:

a) A instituição competente de cada Estado Contratante, 
em primeiro lugar, determina o direito e calcula as pres-
tações tendo em conta unicamente os períodos de seguro 
cumpridos neste Estado;

b) Se o trabalhador não reunir, autonomamente, as con-
dições de abertura do direito às prestações, a instituição 
competente de cada Estado Contratante verifica o direito 
às prestações totalizando os períodos de seguro cumpridos 
em conformidade com a legislação do outro Estado Con-
tratante, de acordo com o previsto no artigo 6.º da presente 
Convenção. Quando, efectuada a totalização, o direito se 
encontra adquirido, para o cálculo do montante a pagar, 
aplicam -se as seguintes regras:

i) Determina -se o montante da prestação a que o inte-
ressado teria direito como se todos os períodos de seguro 
totalizados tivessem sido cumpridos em conformidade com 
a respectiva legislação (montante ou pensão teórica);

ii) Estabelece -se o montante efectivo da prestação, apli-
cando à pensão teórica, calculada nos termos da respectiva 
legislação, a proporção existente entre os períodos de se-
guro cumpridos no Estado Contratante a que pertence a 
instituição que calcula a prestação e a totalidade dos perío-
dos de seguro cumpridos em ambos os Estados (montante 
ou pensão prorratizada);

iii) Se a legislação de um dos Estados Contratantes 
exigir uma duração máxima de períodos de seguro para o 
benefício de uma prestação completa, a instituição compe-
tente desse Estado toma em conta, para efeito de totaliza-
ção, somente os períodos de contribuição do outro Estado 
necessários para atingir o direito à dita prestação.

2 — Determinado o direito em conformidade com o 
estabelecido no número anterior, a instituição competente 
de cada Estado Contratante concede e paga as prestações 
independentemente da resolução adoptada pela instituição 
competente do outro Estado.

3 — Quando o trabalhador ou os seus sobreviventes não 
tenham direito às prestações por aplicação do disposto nos 
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números anteriores, são também totalizados os períodos de 
seguro correspondentes à actividade exercida em Estados 
terceiros, aos quais um dos Estados Contratantes se encon-
tre vinculado por força de um instrumento internacional 
de coordenação de segurança social.

Artigo 12.º
Períodos de seguro inferiores a um ano

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 11.º da presente Convenção, se a duração total dos 
períodos de seguro cumpridos nos termos da legislação de 
um Estado Contratante não atingir um ano e, em confor-
midade com a legislação desse Estado, não for adquirido 
direito às prestações, a instituição do dito Estado não é 
obrigada a conceder qualquer prestação com base no re-
ferido período.

2 — Os períodos referidos no número anterior são to-
mados em conta, se necessário, pela instituição do outro 
Estado Contratante para a abertura do direito e para o cál-
culo do montante das prestações nos termos da respectiva 
legislação, não se aplicando contudo o estabelecido na 
subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º da presente 
Convenção.

Artigo 13.º
Condições específicas para a abertura do direito

1 — Se a legislação de um Estado Contratante subordi-
nar a concessão das prestações reguladas neste capítulo à 
condição de que o trabalhador se encontre sujeito a essa le-
gislação no momento da ocorrência do risco, esta condição 
considera -se cumprida se no dito momento o trabalhador 
estiver seguro ao abrigo da legislação do outro Estado ou, 
na sua falta, se receber deste Estado prestações da mesma 
natureza ou de natureza diferente desde que resultantes da 
carreira de seguro do próprio beneficiário.

2 — Com vista à abertura do direito à pensão de so-
brevivência aplica -se o mesmo princípio para que, se ne-
cessário, se tenha em conta a situação de beneficiário de 
prestações ou de actividade profissional do falecido no 
outro Estado.

3 — Se a legislação de um Estado Contratante exigir, 
para a abertura do direito às prestações, que tenham sido 
cumpridos períodos de contribuição num determinado 
prazo imediatamente anterior à ocorrência do risco, esta 
condição considera -se cumprida se o interessado os creditar 
no período imediatamente anterior à abertura do direito às 
prestações no outro Estado.

4 — No caso de o interessado, tida em conta a totali-
zação dos períodos a que se refere o artigo 6.º da presente 
Convenção, não puder satisfazer simultaneamente as con-
dições estabelecidas nas legislações dos dois Estados Con-
tratantes, o direito às referidas prestações é determinado, 
relativamente a cada legislação, à medida que o interessado 
for satisfazendo as mesmas condições.

Artigo 14.º
Consideração dos períodos de contribuição 

em regimes especiais ou específicos

1 — Se a legislação de um dos Estados Contratantes 
fizer depender o direito ou a concessão de determinados 
benefícios ao cumprimento dos períodos de seguro numa 
actividade profissional sujeita a um regime especial ou 
específico, ou numa determinada actividade, os períodos 

cumpridos ao abrigo da legislação do outro Estado só são 
tomados em conta para a concessão de tais prestações 
ou benefícios se tiverem sido cumpridos ao abrigo de 
um regime correspondente ou, na sua falta, na mesma 
actividade.

2 — Se, tendo em conta os períodos assim cumpridos, 
o interessado não satisfizer as condições requeridas para 
beneficiar das prestações do regime especial ou específico, 
estes períodos são tomados em conta para a concessão 
das prestações do regime geral ou de outro regime espe-
cial ou específico em que o interessado puder fazer valer 
direitos.

Artigo 15.º
Disposições relativas ao montante mínimo das prestações

1 — A soma do montante das prestações devidas pelas 
instituições competentes dos Estados Contratantes, de 
acordo com as disposições deste título, não pode ser infe-
rior ao montante mínimo vigente no Estado Contratante no 
qual o beneficiário tem a sua residência permanente.

2 — As modalidades de aplicação do disposto no nú-
mero precedente serão estabelecidas nos acordos adminis-
trativos a que se refere o artigo 32.º

Artigo 16.º
Determinação da incapacidade

1 — Cabe a cada instituição competente qualificar e 
determinar o grau de invalidez dos requerentes, de acordo 
com a sua legislação.

2 — A instituição competente de cada Estado Contra-
tante tem em conta, para qualificar e determinar o estado 
e grau de invalidez dos interessados, os relatórios médi-
cos emitidos pela instituição competente do outro Estado. 
Todavia, a instituição competente de cada Estado pode 
submeter o interessado a novos exames médicos.

3 — As despesas relativas à avaliação médica e as que 
se efectuem para determinar a capacidade para o trabalho, 
assim como outras despesas inerentes ao exame médico, 
ficam a cargo da instituição competente que realizou esses 
mesmos, salvo quando se trate de exames complementares 
eventualmente solicitados pela instituição competente do 
outro Estado, os quais ficam a cargo da mesma.

SECÇÃO II

Disposições aplicáveis pela Argentina

Artigo 17.º
Regime de capitalização individual

1 — Os trabalhadores inscritos numa administradora 
de fundos de aposentações e pensões (Administradora de 
Fundos de Jubilaciones y Pensiones) da Argentina finan-
ciam as prestações com o saldo acumulado da sua conta 
de capitalização individual, nos termos estabelecidos pela 
legislação aplicável.

2 — Quando o trabalhador reúne os requisitos estabele-
cidos na legislação vigente, aplicando -se, se necessário, a 
totalização de períodos de seguro e as disposições relativas 
ao cálculo previstas na secção I do presente capítulo, as 
prestações concedidas pelo regime de capitalização argen-
tino são adicionadas às prestações que se encontram a cargo 
do regime público de previdência ou de repartição.
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TÍTULO IV
Disposições relativas a outras prestações

SECÇÃO I

Prestações por doença

Artigo 18.º
Concessão das prestações

Os trabalhadores que exerçam actividade profissional 
no território de um dos Estados Contratantes, assim como 
os seus familiares, têm direito às prestações em caso de 
doença e maternidade nas mesmas condições que os na-
cionais daquele Estado.

Artigo 19.º
Exercício de actividade fora do território do Estado 

a cuja legislação o trabalhador se encontra sujeito

1 — O trabalhador que exerça actividade profissio-
nal no território de um Estado Contratante que não é o 
Estado a cuja legislação se encontra sujeito e que reúna 
as condições exigidas pela legislação deste Estado para 
ter direito a cuidados de saúde beneficia dessas mesmas 
prestações, em conformidade com a legislação aplicada 
pela instituição competente do lugar da residência e por 
conta da dita instituição.

2 — O disposto no número anterior é também aplicado 
aos familiares que residam no território de um Estado Con-
tratante diferente daquele em que o trabalhador desenvolve 
a sua actividade profissional desde que os mesmos não 
tenham, por si próprios, direito às prestações nos termos 
da legislação do Estado em que residem.

Artigo 20.º
Titulares de prestações por velhice, invalidez e morte

1 — Os titulares de prestações de invalidez, velhice e 
morte devidas por aplicação das legislações de ambos os 
Estados Contratantes beneficiam de cuidados de saúde, 
assim como os seus familiares, por parte da instituição do 
Estado em que residem e a cargo desta.

2 — Os titulares de prestações de invalidez, velhice e 
morte devidas por força da legislação de um único Estado 
Contratante, residentes no território do outro Estado, be-
neficiam, bem como os seus familiares, de cuidados de 
saúde a que tenham direito, concedidas pela instituição 
deste último Estado de acordo com a legislação por ele 
aplicada. As prestações são reembolsadas pela instituição 
do Estado devedor das prestações de invalidez, velhice e 
morte à instituição que as concedeu.

Artigo 21.º
Prestações pecuniárias por maternidade previstas 

na legislação portuguesa

As prestações pecuniárias por maternidade previstas 
na legislação portuguesa são concedidas pela respectiva 
instituição competente às trabalhadoras que se encontram 
sujeitas a esta legislação, no momento em que ocorra a 
referida eventualidade, tendo em conta, se necessário, a 
totalização de períodos de seguro prevista no artigo 6.º da 
presente Convenção.

SECÇÃO II

Prestações familiares

Artigo 22.º
Concessão das prestações

1 — Os trabalhadores aos quais se aplica a presente 
Convenção que tenham estado abrangidos pela legislação 
de um Estado Contratante e residam no território do outro 
Estado gozam dos mesmos direitos que os trabalhadores 
nacionais desse Estado no que respeita às prestações fa-
miliares.

2 — As autoridades competentes dos dois Estados Con-
tratantes adoptarão de comum acordo, tendo em conside-
ração a evolução das legislações nacionais, as medidas 
necessárias ao pagamento das prestações familiares no 
território de um Estado Contratante diferente daquele a 
que pertence a instituição competente.

SECÇÃO III

Riscos profissionais

Artigo 23.º
Concessão das prestações

1 — O direito às prestações por acidente de trabalho 
ou doença profissional é determinado em conformidade 
com a legislação do Estado Contratante que abrangia 
o trabalhador à data em que ocorreu o acidente ou se 
declarou a doença, salvo se a doença tiver sido contra-
ída no outro Estado, caso em que as prestações ficam a 
cargo deste Estado, em conformidade com a respectiva 
legislação.

2 — Se o trabalhador não tiver direito às prestações 
por doença profissional ao abrigo da legislação do Estado 
Contratante que o abrangia à data em que a doença se 
declarou, os direitos são examinados pelo outro Estado, 
em conformidade com a respectiva legislação, sempre que 
o trabalhador em causa tenha exercido uma actividade 
susceptível de provocar a referida doença no território 
deste último Estado.

3 — Se a legislação de um Estado Contratante su-
bordinar a concessão das prestações por doença profis-
sional à condição de que a doença considerada tenha 
sido comprovada pela primeira vez no seu território, 
esta condição considera -se cumprida quando a doença 
tiver sido comprovada pela primeira vez no território 
do outro Estado.

Artigo 24.º
Avaliação do grau de incapacidade

Se para avaliar o grau de incapacidade, em caso 
de acidente de trabalho ou de doença profissional, 
a legislação de um Estado Contratante determinar 
que sejam tomados em consideração os acidentes de 
trabalho e as doenças profissionais anteriormente 
ocorridos, são igualmente tomados em consideração 
os acidentes de trabalho e as doenças profissionais 
ocorridos anteriormente em conformidade com a le-
gislação do outro Estado como se eles tivessem ocor-
rido em conformidade com a legislação do primeiro 
Estado.
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TÍTULO V
Disposições diversas e finais

SECÇÃO I

Disposições diversas

Artigo 25.º
Transferência de fundos das contas da capitalização individual

Caso venham a ser criados regimes de previdência ba-
seados na capitalização individual, compatíveis em ambos 
os Estados Contratantes, os Estados decidirão, de comum 
acordo, as modalidades de transferência internacional dos 
saldos das contas de capitalização individual, sua afectação 
e os benefícios a conceder de acordo com as normas internas 
aplicáveis.

Artigo 26.º
Apresentação de pedidos, declarações e recursos

Os pedidos, declarações, recursos e outros documentos que, 
para efeito de aplicação da legislação de um Estado Contra-
tante, devam ser apresentados num determinado prazo junto 
da autoridade, instituição ou organismo jurisdicional do dito 
Estado consideram -se validamente apresentados se tiverem 
sido apresentados dentro do mesmo prazo junto da autoridade, 
instituição ou organismo jurisdicional correspondente do outro 
Estado.

Artigo 27.º
Cooperação administrativa entre instituições

As instituições competentes de ambos os Estados Contra-
tantes podem solicitar mutuamente, em qualquer momento, 
antecedentes e exames médicos, comprovativos de factos e actos 
dos quais possam resultar a aquisição, modificação, suspensão, 
extinção e manutenção do direito às prestações por elas reco-
nhecido. As despesas resultantes, com excepção das previstas no 
n.º 3 do artigo 16.º da presente Convenção, serão reembolsadas, 
sem demora, pela instituição que solicitou o reconhecimento 
ou a comprovação, depois de recebida a relação detalhada de 
tais despesas.

Artigo 28.º
Isenções de direitos, taxas e impostos em actos 

e documentos administrativos

1 — O benefício das isenções de emolumentos de registo, 
de escritura, de selo e das taxas consulares e outros análogos, 
previstos na legislação de cada um dos Estados Contratantes, 
é estendido aos certificados e documentos que sejam envia-
dos pelas administrações e instituições competentes do outro 
Estado para efeitos de aplicação da presente Convenção.

2 — Todos os actos administrativos e documentos que sejam 
enviados para efeitos de aplicação da presente Convenção são 
dispensados dos requisitos de tradução oficial e legalização 
por parte das autoridades diplomáticas e consulares de cada 
Estado.

Artigo 29.º
Formas e garantia do pagamento das prestações

1 — As instituições competentes de cada um dos Es-
tados Contratantes desoneram -se dos pagamentos que se 
realizem por aplicação da presente Convenção quando 
estes se efectuem na moeda do seu país.

2 — Caso um dos Estados Contratantes venha a promulgar 
disposições que restrinjam a transferência de divisas, ambos 
os Estados adoptarão de imediato as medidas necessárias para 

garantir a efectividade dos direitos resultantes da presente 
Convenção.

Artigo 30.º
Comunicação recíproca

1 — Para efeitos da aplicação da presente Convenção, as 
autoridades e as instituições competentes dos dois Estados 
Contratantes comunicam -se entre si e com os interessados 
ou os seus representantes.

2 — O intercâmbio da informação assim como de 
qualquer outro elemento que as autoridades competentes 
considerem de interesse para a aplicação da presente Con-
venção pode ser efectuado entre os organismos de ligação 
de cada Estado Contratante, por meios informáticos ou 
outros alternativos que se ajustem e assegurem reserva 
e fiabilidade, de acordo com a legislação de cada Estado 
Contratante.

Artigo 31.º
Representação diplomática e consular

As autoridades diplomáticas e consulares dos dois Es-
tados Contratantes podem representar, sem mandato es-
pecial, os cidadãos do seu Estado junto das autoridades e 
instituições competentes em matéria de segurança social 
do outro Estado.

Artigo 32.º
Atribuições das autoridades competentes

Cabe às autoridades competentes de ambos os Estados 
Contratantes:

a) Estabelecer os acordos administrativos necessários 
para a aplicação da presente Convenção;

b) Designar os respectivos organismos de ligação bem 
como definir as respectivas atribuições;

c) Comunicar mutuamente as medidas adoptadas no 
plano interno para aplicação da presente Convenção;

d) Notificar entre si todas as disposições legislativas e 
regulamentares que modifiquem as mencionadas no ar-
tigo 2.º da presente Convenção;

e) Prestar mutuamente os bons ofícios e a mais ampla 
colaboração técnica e administrativa possível para a apli-
cação da presente Convenção.

Artigo 33.º
Informação entre os organismos de ligação

As autoridades e instituições competentes dos dois Esta-
dos Contratantes manter -se -ão reciprocamente informadas, 
através dos respectivos organismos de ligação, de todas as 
medidas administrativas que adoptarem para a aplicação da 
presente Convenção.

Artigo 34.º
Comissão Mista de Peritos

1 — É instituída uma comissão mista de peritos, for-
mada por representantes dos dois Estados Contratantes, 
que tem as seguintes funções:

a) Acompanhar a aplicação da Convenção, dos acor-
dos administrativos de aplicação e outros instrumentos 
adicionais;

b) Acordar os procedimentos administrativos e o uso 
dos formulários mais adequados para a garantia da maior 
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eficácia, simplificação e rapidez na aplicação dos mencio-
nados instrumentos;

c) Assessorar as autoridades competentes, quando estas 
o solicitem ou por iniciativa própria, sobre a aplicação dos 
ditos instrumentos;

d) Propor às respectivas autoridades competentes dos 
Estados Contratantes eventuais modificações, melhorias e 
disposições complementares dos citados instrumentos;

e) Desempenhar qualquer outra função, relativamente à in-
terpretação e aplicação dos referidos instrumentos, que lhe seja 
cometida, de comum acordo, pelas autoridades competentes.

2 — A Comissão Mista de Peritos reúne -se periodica-
mente em Portugal e na Argentina.

Artigo 35.º
Resolução de controvérsias

1 — Qualquer controvérsia sobre a interpretação ou a 
aplicação da presente Convenção é resolvida através de 
negociações por via diplomática.

2 — Se a controvérsia não puder ser resolvida em con-
formidade com o número anterior do presente artigo, no 
prazo de seis meses, é submetida a uma comissão arbitral, 
cuja composição e funcionamento são aprovados, por co-
mum acordo, pelos Estados Contratantes.

3 — As decisões da comissão arbitral são obrigatórias 
e definitivas.

Artigo 36.º
Consideração de períodos anteriores à vigência da Convenção

Os períodos de seguro cumpridos de acordo com a legis-
lação de cada um dos Estados Contratantes antes da data da 
entrada em vigor da presente Convenção são tomados em 
consideração para a determinação do direito às prestações por 
aplicação da mesma.

SECÇÃO II

Disposições finais

Artigo 37.º
Entrada em vigor

1 — A presente Convenção entra em vigor no 1.º dia do 
2.º mês seguinte à data de recepção da última notificação, 
por escrito e por via diplomática, informando que foram 
cumpridos pelos Estados Contratantes os respectivos re-
quisitos de direito interno.

2 — Na data da sua entrada em vigor, a presente Con-
venção substituirá a Convenção de Segurança Social entre 
a República Argentina e a República Portuguesa, assinada 
em Lisboa em 20 de Maio de 1966.

3 — A presente Convenção não afectará os direitos ad-
quiridos ao abrigo da Convenção assinada em Lisboa em 20 
de Maio de 1966. As situações determinadas pelos direitos 
em curso de aquisição no momento da cessação de vigência 
daquela Convenção serão reguladas de comum acordo pelos 
Estados Contratantes.

Artigo 38.º
Vigência e denúncia

1 — A presente Convenção vigora por um período de 
tempo indeterminado.

2 — Qualquer dos Estados Contratantes poderá, a qual-
quer momento, denunciar a presente Convenção.

3 — A denúncia deve ser notificada, por escrito e por via 
diplomática, produzindo efeitos seis meses após a recepção 
da respectiva notificação.

4 — Em caso de denúncia da presente Convenção, são 
mantidos os direitos adquiridos e em curso de aquisição, 
em conformidade com as suas disposições.

Artigo 39.º
Registo

O Estado Contratante em cujo território a presente Con-
venção for assinada submetê -la -á para registo junto do 
Secretariado das Nações Unidas, nos termos do artigo 102.º 
da Carta das Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar 
o outro Estado Contratante da conclusão deste procedi-
mento e indicar -lhe o número de registo atribuído.

Assinada em Santiago do Chile em 9 de Novembro de 
2007, em dois exemplares, nas línguas espanhola e portu-
guesa, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa: 

  

 Pela República Argentina: 

  

 CONVENIO DE SEGURIDAD SOCIAL ENTRE LA REPÚBLICA 
ARGENTINA Y LA REPÚBLICA PORTUGUESA

La República Argentina y la República Portuguesa, en 
adelante denominados «Estados Contratantes»:

Inspiradas por el propósito de afianzar los estrechos 
lazos históricos y de amistad que unen a ambos pueblos;

Animadas por el deseo de mejorar las relaciones entre 
los dos Estados en materia de seguridad social y de ade-
cuarlas al desarrollo jurídico alcanzado;

Han decidido celebrar un convenio que sustituye al 
Convenio de Seguridad Social firmado en Lisboa el 20 
de mayo de 1966:

por el que acordaron lo siguiente:

TITULO I
Disposiciones generales

Artículo 1
Definiciones

1 — Las expresiones y términos que se enumeran a continu-
ación tienen en el presente Convenio el siguiente significado:

a) «Argentina» designa a la República Argentina y «Por-
tugal» designa a la República Portuguesa;
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b) «Territorio»:
i) Con relación a la Argentina, es el territorio tal como 

ha sido definido por la legislación argentina;
ii) Con relación a Portugal, es el territorio en el continente 

europeo, y los archipiélagos de las Azores y de Madeira;

c) «Legislación» designa las normas relativas a los regime-
nes o sistemas referidos en el articulo 2 del presente Convenio;

d) «Autoridad competente»:
i) En lo que se refiere a la Argentina, el Ministerio de 

Trabajo, Empleo y Seguridad Social y el Ministerio de 
Salud en el ámbito de sus respectivas competencias;

ii) En lo que se refiere a Portugal, el ministro o los mi-
nistros, o cualquier otra autoridad de jerarquía equivalente 
responsable por la legislación mencionada en el artículo 2 
del presente Convenio;

e) «Institución competente» designa, en ambos Estados 
Contratantes, la institución u organismo responsable, en 
cada caso, de la aplicación de la legislación mencionada 
en el artículo 2 del presente Convenio;

f) «Organismo de enlace» designa al organismo de coordi-
nación e información entre las instituciones de ambos Estados 
Contratantes que intervenga en la aplicación del Convenio, 
como así también, de asesoramiento a los interesados sobre 
los derechos y obligaciones que derivan del mismo;

g) «Trabajador» es toda persona que como consecuen-
cia de realizar o haber realizado una actividad por cuenta 
ajena o propia, está o ha estado sujeta a las legislaciones 
enumeradas en el artículo 2 del presente Convenio;

h) «Familiar», «Beneficiario» o «Derechohabiente» 
designa a las personas definidas como tales por la legis-
lación aplicable;

i) «Período de seguro» en ambos Estados Contratantes 
designa a todo período considerado como tal por la legis-
lación, en cuyos términos se hubiera cumplido, así como 
cualquier período considerado por esa legislación como 
equiparado a un período de seguro;

j) «Prestación» son todas las prestaciones previstas por las le-
gislaciones mencionadas en el artículo 2 del presente Convenio, 
incluyendo todo complemento, suplemento o revalorización;

k) «Prestaciones por maternidad» designa a las prestacio-
nes previstas en el caso de maternidad. En lo que se refiere a 
la Argentina, son las contempladas en la legislación relativa 
a las asignaciones familiares y en lo que se refiere a Portugal 
son las prestaciones comprendidas en la legislación relativa 
a la protección de la contingencia por maternidad;

l) «Dependencia» designa a la situación en la cual las per-
sonas no pueden practicar de forma autónoma las tareas in-
dispensables para satisfacer las necesidades básicas de la vida 
cotidiana, requiriendo de la asistencia de otra u otras personas.

2 — Los demás términos o expresiones utilizadas en el 
presente Convenio tienen el significado que les atribuye 
la legislación aplicable.

Artículo 2
Ámbito de aplicación material

1 — El presente Convenio se aplicará:
a) Con respecto a la Argentina:
i) A la legislación relativa a las prestaciones contribu-

tivas del Sistema de Seguridad Social en lo que se refiere 

a los regímenes de vejez, invalidez y muerte, basados 
en el sistema de reparto o de capitalización individual, 
cuya administración se encuentre a cargo de organismos 
nacionales, provinciales, municipales, profesionales o de 
las administradoras de fondos de jubilaciones y pensiones 
(AFJP);

ii) Al régimen de prestaciones médico — asistenciales 
(obras sociales);

iii) Al régimen de riesgos del trabajo;
iv) Al régimen de asignaciones familiares;

b) Con respecto a Portugal:

i) A la legislación relativa a los regímenes de seguridad 
social aplicables a la generalidad de los trabajadores en 
relación de dependencia y a los trabajadores independien-
tes, incluyendo los regímenes de afiliación voluntaria del 
sistema previsional del sistema de seguridad social, en lo 
que se refiere a las contingencias de enfermedad, materni-
dad, enfermedades profesionales y accidentes de trabajo, 
invalidez, vejez y muerte;

ii) A la legislación relativa al subsistema de protección 
familiar en lo que se refiere a las prestaciones que depen-
dan de la existencia de servicios con aportes en relación 
con las contingencias emergentes de las cargas de familia, 
discapacidad y dependencia;

iii) A los regímenes especiales aplicables a ciertas ca-
tegorías de trabajadores en lo concerniente a las contin-
gencias mencionadas en los incisos i y ii;

iv) Al Régimen del Servicio Nacional de Salud.

2 — El presente Convenio se aplicará igualmente a la 
legislación que en el futuro complemente o modifique la 
enumerada en el apartado precedente.

3 — El presente Convenio se aplicará a la legislación 
que establezca un nuevo régimen especial o diferencial 
de seguridad social, cuando las autoridades competentes 
así lo acuerden.

4 — El presente Convenio se aplica a la legislación que, 
en uno de los Estados Contratantes, extienda la norma-
tiva vigente a determinados grupos de personas, siempre 
que la autoridad competente del otro Estado no presente 
oposición a la misma dentro de los seis meses siguientes 
a la notificación de la publicación o promulgación, según 
corresponda, de las citadas disposiciones.

Artículo 3
Ámbito de aplicación personal

El presente Convenio se aplicará a los trabajadores que 
estén o hayan estado sujetos a la legislación de ambos 
Estados Contratantes que se menciona en el artículo 2, 
independientemente de su nacionalidad, así como a sus 
familiares y derechohabientes.

Artículo 4
Principio de igualdad de trato

Las personas mencionadas en el artículo 3, residentes o 
radicadas en el territorio de uno de los Estados Contratan-
tes, gozan de los mismos derechos y obligaciones que los 
nacionales de ese Estado, sin perjuicio de las disposiciones 
de este Convenio.
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Artículo 5
Conservación de los derechos adquiridos y pago 

de las prestaciones en el extranjero

1 — Los trabajadores que estén amparados por este 
Convenio y que en el otro Estado Contratante tengan de-
recho a las prestaciones previstas por las legislaciones 
mencionadas por el artículo 2, conservan tal derecho al 
trasladarse al territorio de su propio Estado.

2 — Salvo disposición en contrario del presente Con-
venio, las prestaciones otorgadas por uno de los Estados 
Contratantes en los términos de la legislación mencionada 
en el artículo 2, no estarán sujetas a reducción, modifica-
ción, suspensión, supresión o retención por el solo hecho 
de que el beneficiario se encuentre o resida en el territorio 
del otro Estado.

3 — Las prestaciones concedidas por la aplicación 
del presente Convenio a beneficiarios que residan en 
el territorio de un tercer Estado se harán efectivas en 
las mismas condiciones y con igual extensión que las 
previstas para los propios nacionales que residan en 
ese tercer Estado.

Artículo 6
Totalización de los períodos de seguro

En el caso de que la legislación de uno de los Estados 
contratantes hiciera depender la adquisición, conser-
vación o recuperación del derecho a las prestaciones 
previstas por las legislaciones mencionadas en el ar-
tículo 2 del presente Convenio del cumplimiento de 
períodos de seguro, la institución competente de ese 
Estado considerará, si fuera necesario, los períodos de 
seguro cumplidos de acuerdo con los términos de la 
legislación del otro Estado contratante, siempre que 
no se superpongan.

Artículo 7
Reducción, suspensión o supresión de las prestaciones

Las cláusulas de reducción, suspensión o supresión de 
las prestaciones previstas por la legislación de uno de los 
Estados Contratantes, en el caso de acumulación de una 
prestación con otras prestaciones de seguridad social o con 
otros ingresos, incluyendo los que resulten del ejercicio de 
una actividad profesional, son oponibles al interesado, aun-
que se trate de prestaciones adquiridas según los términos 
de la legislación del otro Estado Contratante o de ingresos 
obtenidos en el territorio de ese otro Estado.

TITULO II
Disposiciones sobre la legislación aplicable

Artículo 8
Norma general

Las personas a quienes les resulte aplicable el presente 
Convenio, estarán sujetas exclusivamente a la legislación 
del Estado Contratante en cuyo territorio ejerzan una la 
actividad laboral, aunque residan en forma permanente en 
el otro Estado o que el empleador tenga su sede principal 
o el domicilio en ese otro Estado, sin perjuicio de lo dis-
puesto en el artículo 9.

Artículo 9
Normas particulares

Con relación a lo dispuesto por el artículo 8, se estable-
cen las siguientes normas particulares:

a) El trabajador que dependa habitualmente de una em-
presa que tenga su sede en el territorio de uno de los dos 
Estados Contratantes que desempeñe tareas profesionales, 
de investigación, científicas, técnicas o de dirección y que 
sea trasladado para prestar servicios en el territorio del 
otro Estado por un período limitado, continuará sujeto a su 
legislación de origen durante un periodo máximo de doce 
meses, prorrogable, con carácter excepcional, mediante 
previo y expreso consentimiento de la autoridad compe-
tente de este último Estado.

Para incorporar los términos de este inciso a trabajadores 
que desempeñen otras actividades diferentes a las mencio-
nadas en el párrafo anterior, resulta indispensable el previo 
y expreso consentimiento de la autoridad competente del 
Estado receptor;

b) Lo dispuesto por el inciso anterior será también de 
aplicación a los trabajadores que habitualmente ejerzan 
una actividad autónoma en el territorio de uno de los Es-
tados Contratantes y que se trasladen al territorio del otro 
Estado para ejercer allí la misma actividad por un periodo 
limitado;

c) El personal itinerante al servicio de empresas de trans-
porte aéreo que desempeñe su actividad en el territorio de 
ambos Estados estará sujeto a la legislación del Estado en 
cuyo territorio tenga la empresa su sede principal;

d) La tripulación de un barco con bandera de uno de los 
Estados Contratantes está sujeta a la legislación de dicho 
Estado. Sin embargo, cuando el navío enarbole bandera de 
un tercer Estado, aquellos trabajadores quedarán sujetos a 
la legislación del Estado Contratante en cuyo territorio esta 
ubicada la sede o el domicilio de la empresa armadora;

e) Los trabajadores empleados en la carga, descarga y 
reparación de navíos o en el servicio de vigilancia en un 
puerto quedan sujetos a la legislación del Estado Contra-
tante en cuyo territorio se localice el puerto;

f) Los miembros del personal de las Misiones Diplo-
máticas y de la Oficinas Consulares y los miembros de su 
familia estarán sujetos a las disposiciones de la Convención 
de Viena sobre Relaciones Diplomáticas, del 18 de abril 
de 1961 y de la Convención de Viena sobre Relaciones 
Consulares, del 24 de abril de 1963, sin perjuicio de lo 
dispuesto en los incisos g) y h);

g) El personal administrativo y técnico y los miembros 
del personal de servicio de las Misiones Diplomáticas y 
Oficinas Consulares que tengan la calidad de funcionarios 
públicos del Estado acreditante permanecerán sujetos a la 
legislación de este Estado;

h) El personal de las Misiones Diplomáticas y Oficinas 
Consulares de cada uno de los Estados Contratantes, de 
contratación local, así como el personal al servicio pri-
vado de los miembros de dichas Misiones Diplomáticas 
y Oficinas Consulares, podrán optar entre la aplicación 
de la legislación del Estado a cuyo servicio se encuentran 
o la del otro Estado Contratante, a condición de que sean 
nacionales del primer Estado.

La opción deberá ser ejercida dentro de los seis primeros 
meses a partir de la fecha de entrada en vigor del presente 
Convenio o según el caso, dentro de los seis meses siguien-
tes a la fecha de inicio del trabajo en el territorio del Estado 
Contratante donde se desarrolla la actividad;
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i) Las personas enviadas por uno de los Estados Contra-
tantes al territorio del otro Estado, en misiones oficiales de 
cooperación, quedarán sujetas a la legislación del Estado 
que los envía, salvo que en los acuerdos de cooperación 
correspondientes se disponga lo contrario;

j) Los funcionarios públicos y los trabajadores que se 
desempeñen en empresas públicas, entidades autárquicas 
u organismos diversos de carácter publico de uno de los 
Estados Contratantes que, en el ejercicio de sus funciones, 
sean trasladados al territorio del otro Estado Contratante, 
quedarán sujetos, incluyendo al grupo familiar de cada 
uno de ellos, a la legislación del Estado Contratante para 
el cual prestan servicios.

Artículo 10
Excepciones

Las autoridades competentes de ambos Estados Contra-
tantes o los organismos designados por ellas, podrán, de 
común acuerdo, en interés de ciertas personas o categorías 
de personas, establecer excepciones a lo dispuesto en los 
artículos 8 y 9, a pedido de las mismas o de los respectivos 
empleadores.

TITULO III
Disposiciones relativas a las prestaciones 

de invalidez, vejez y muerte

SECCIÓN I

Disposiciones comunes

Artículo 11
Determinación del derecho y liquidación de las prestaciones

1 — Con excepción de lo dispuesto en el artículo 17 
del presente Convenio, el trabajador que haya estado su-
cesiva o alternativamente sujeto a la legislación de uno u 
otro Estado Contratante, tendrá derecho a las prestaciones 
previstas en este capítulo en las siguientes condiciones:

a) La institución competente de cada Estado Contratante 
determinará en primer lugar el derecho a las prestaciones y 
posteriormente calculará el monto de las mismas teniendo 
en cuenta únicamente los períodos de seguro acreditados 
en ese Estado;

b) Si el trabajador no acredita el derecho en forma in-
dependiente, la institución competente de cada Estado 
Contratante determinará el derecho a las mismas, mediante 
la totalización de los períodos de seguro cumplidos bajo 
la legislación del otro Estado Contratante de acuerdo a lo 
previsto en el artículo 6 del presente Convenio. Cuando 
efectuada la totalización se adquiera el derecho a la pres-
tación, para el cálculo del monto a pagar, se aplicarán las 
siguientes reglas:

i) Se determinará el monto de la prestación a la cual 
el interesado hubiera tenido derecho, como si todos los 
períodos de seguro totalizados hubieran sido cumplidos 
bajo su propia legislación (haber o pensión teórica);

ii) El importe de la prestación se establecerá aplicando 
al haber o pensión teórica, calculado según su legislación, 
la misma proporción existente entre los período de seguro 
cumplidos en el Estado Contratante al que pertenece la 
institución que calcula la prestación y la totalidad de los 

períodos de seguro cumplidos en ambos Estados (haber o 
pensión a prorrata);

iii) Si la legislación de alguno de los Estados Contratan-
tes exigiera una duración máxima de períodos de seguro 
para el reconocimiento de una prestación completa, la 
institución competente de ese Estado tomará en cuenta, 
a los fines de la totalización, solamente los períodos de 
cotización del otro Estado necesarios para alcanzar el de-
recho a dicha prestación.

2 — Determinado el derecho y de conformidad con lo 
establecido en los párrafos precedentes, la institución com-
petente de cada Estado Contratante, concederá y pagará las 
prestaciones independientemente de la resolución que haya 
adoptado la institución competente del otro Estado.

3 — En el supuesto que el trabajador o sus derechoha-
bientes no tengan derecho a las prestaciones de acuerdo a 
las disposiciones de los párrafos anteriores, serán también 
susceptibles de totalización los servicios prestados en otros 
Estados que hubieran celebrado instrumentos internacio-
nales de coordinación de seguridad social con uno de los 
Estados Contratantes.

Artículo 12
Períodos de seguro inferiores a un año

1 — No obstante lo dispuesto en el inciso b, del apar-
tado 1 del artículo 11 del presente Convenio, cuando la 
duración total de los períodos de seguro cumplidos según 
los términos de la legislación de un Estado Contratante no 
alcanzare a un año y, de conformidad con la legislación de 
ese Estado no se adquiera derecho a recibir prestaciones, la 
institución de dicho Estado no estará obligada a reconocer 
prestación alguna por el referido período.

2 — Los períodos citados en el párrafo anterior se ten-
drán en cuenta, si fuera necesario, por la institución del 
otro Estado Contratante para el reconocimiento del derecho 
y determinación de la cuantía de la prestación según su 
propia legislación, pero ésta no aplicará lo establecido en 
la sublinea ii) del inciso b, del apartado 1 del artículo 11 
del presente Convenio.

Artículo 13
Condiciones específicas para el reconocimiento del derecho

1 — Si la legislación de un Estado Contratante subordi-
nara el otorgamiento de las prestaciones reguladas en este 
capítulo a la condición de que el trabajador haya estado 
sujeto a su legislación en el momento de producirse el 
hecho causante de la prestación, esta condición se consi-
derará cumplida si en dicho momento el trabajador estu-
viera cubierto en virtud de la legislación del otro Estado 
Contratante, o en su defecto, si recibiera de ese Estado 
prestaciones de la misma naturaleza o de naturaleza di-
ferente siempre que resulten de la cobertura del propio 
beneficiario.

2 — El mismo principio se aplicará a los fines del re-
conocimiento de las pensiones de supervivencia para que, 
si fuera necesario, se tenga en cuenta la situación de alta 
como beneficiario, o de revista laboral del causante en el 
otro Estado Contratante.

3 — Si para reconocer el derecho a una prestación la 
legislación de un Estado Contratante exigiera que se hayan 
cumplido períodos de cotización en un tiempo determi-
nado inmediatamente anterior al hecho generador de la 
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prestación, ésta condición se considerará cumplida si el 
interesado los acreditara en el período inmediatamente 
anterior al reconocimiento de la prestación en el otro Es-
tado contratante.

4 — En caso de que el interesado, teniendo en cuenta la 
totalización de los períodos a que se refiere el artículo 6 del 
presente Convenio, no pudiera acreditar simultáneamente 
las condiciones establecidas en las legislaciones de ambos 
Estados Contratantes, el derecho a las referidas prestacio-
nes se determinará, respecto de cada legislación, a medida 
que el interesado reúna tales condiciones.

Artículo 14
Cómputo de períodos de cotización en regímenes 

especiales o diferenciales

1 — Si la legislación de uno de los Estados Contratantes 
condiciona el derecho, o la concesión de determinados be-
neficios al cumplimiento de períodos de seguro en una ac-
tividad laboral sujeta a un régimen especial o diferencial, o 
en una actividad determinada, los períodos cumplidos bajo 
la legislación del otro Estado contratante sólo se tendrán 
en cuenta, para conceder tales prestaciones o beneficios si 
hubieran sido acreditados al amparo de un régimen de igual 
naturaleza o, en su defecto, en la misma actividad.

2 — Si teniendo en cuenta los períodos así cumplidos, 
el interesado no satisface las condiciones requeridas para 
gozar de las prestaciones del régimen especial o diferencial, 
estos períodos serán tenidos en cuenta para la concesión 
de prestaciones del régimen general o de otro régimen 
especial o diferencial en el que el interesado pudiera acre-
ditar derechos.

Artículo 15
Disposiciones relativas al haber mínimo de las prestaciones

1 — La suma de las prestaciones debidas por las institu-
ciones competentes de los Estados Contratantes de acuerdo 
con las disposiciones de este Titulo, no puede ser inferior 
al haber mínimo vigente en el Estado Contratante donde 
el beneficiario tenga su residencia permanente.

2 — Los acuerdos administrativos a que se refiere el 
artículo 32 del presente Convenio establecerán las mo-
dalidades de aplicación de lo dispuesto en el párrafo pre-
cedente.

Artículo 16
Determinación de la incapacidad

1 — Cada institución competente, de acuerdo con su 
legislación, tendrá a su cargo la calificación y la determi-
nación del grado de incapacidad de los solicitantes.

2 — Para calificar y determinar el estado y grado de 
incapacidad de los interesados, la institución competente 
de cada Estado Contratante tendrá en cuenta los dictá-
menes médicos emitidos por la institución competente 
del otro Estado. Sin embargo, la institución competente 
de cada Estado podrá someter a los interesados a nuevos 
exámenes médicos.

3 — Los gastos en conceptos de exámenes médicos y 
los que se efectúen a fin de determinar la capacidad de 
trabajo, así como otros gastos inherentes a los exámenes 
médicos, estarán a cargo de la institución competente que 
haya realizado los mismos, salvo cuando se trate de es-
tudios complementarios eventualmente solicitados por la 

institución competente del otro Estado, los cuales estarán 
a cargo de la misma.

SECCIÓN II

Disposiciones aplicables para la Argentina

Artículo 17
Régimen de capitalización individual

1 — Los trabajadores afiliados a una Administradora 
de Fondos de Jubilaciones y Pensiones de la Argentina, 
financiarán sus prestaciones con el saldo acumulado en su 
cuenta de capitalización individual, en la forma establecida 
por la legislación aplicable.

2 — Las prestaciones otorgadas por el régimen de capi-
talización argentino se adicionarán a las prestaciones que 
se encuentren a cargo del régimen previsional público o 
de reparto, cuando el trabajador reúna las requisitos esta-
blecidos por la legislación vigente, aplicándose en caso 
de resultar necesario, la totalización de periodos, como 
así también, las disposiciones relativas al cálculo de las 
prestaciones contenidas en la sección 1 de este capítulo.

TITULO IV
Disposiciones relativas a otras prestaciones

SECCIÓN I

Prestaciones por enfermedad

Artículo 18
Concesión de las prestaciones

Los trabajadores que ejerzan su actividad laboral en el 
territorio de uno de los Estados Contratantes, al igual que 
sus familiares, tendrán derecho a las prestaciones en caso 
de enfermedad y maternidad, en las mismas condiciones 
que los nacionales de aquel Estado.

Artículo 19
Ejercicio de actividades por residentes fuera del territorio 

bajo cuya legislación se encuentra el trabajador

1 — El trabajador que ejerza su actividad laboral en 
el territorio del Estado Contratante que no sea el Estado 
bajo cuya legislación está sujeto y que cumpla con las 
condiciones exigidas por la legislación de ese Estado para 
tener derecho a las prestaciones de salud, las mismas serán 
concedidas por cuenta de la institución competente del do-
micilio del trabajador, y de conformidad con la legislación 
aplicable para dicha institución.

2 — Lo establecido en el inciso anterior, será también 
de aplicación a los familiares que residan en el territo-
rio de un Estado Contratante distinto al que el trabajador 
desarrolla su actividad laboral en tanto no posean por si 
mismos derecho a aquellas prestaciones en los términos 
de la legislación del Estado de residencia de éstos.

Artículo 20
Titulares de prestaciones por vejez, invalidez y muerte

1 — Los titulares de prestaciones por vejez, invalidez 
y muerte debidas por aplicación de las legislaciones de 
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ambos Estados Contratantes como también sus familia-
res, tienen derecho a recibir las prestaciones de salud por 
parte de la institución del Estado donde residan y a cargo 
de ésta.

2 — Los titulares de prestaciones por vejez, invalidez 
y muerte en virtud de la legislación de uno solo de los 
Estados Contratantes, como también sus familiares, que 
residan en el territorio del otro Estado, tienen derecho a 
recibir las prestaciones de salud de la institución de este 
último Estado de acuerdo con la legislación que ella apli-
que. Las prestaciones otorgadas serán reembolsadas por 
la institución del Estado deudor de la prestación por vejez, 
invalidez y muerte a la institución que las ha otorgado.

Artículo 21
Prestaciones pecuniarias por maternidad previstas 

en la legislación portuguesa

Las prestaciones pecuniarias por maternidad previstas en 
la legislación portuguesa, serán concedidas por la respec-
tiva institución competente a los trabajadores que, en caso 
de que ocurra la referida contingencia, se hallaren sujetos 
a esta legislación teniendo en cuenta, si fuera necesario, 
la totalización de los períodos de seguro previstos por el 
artículo 6 del presente Convenio.

SECCIÓN II

Asignaciones familiares

Artículo 22
Concesión de las prestaciones

1 — Los trabajadores a quienes se aplica el presente 
Convenio que hayan estado comprendidos por la legisla-
ción de un Estado Contratante, y residan en el territorio 
del otro Estado gozarán de los mismos derechos que los 
trabajadores nacionales de dicho Estado en lo que se refiere 
a las asignaciones familiares.

2 — Las autoridades competentes de ambos Estados 
Contratantes adoptarán, de común acuerdo y teniendo en 
cuenta la evolución de las legislaciones nacionales, las me-
didas necesarias para posibilitar el pago de las asignaciones 
familiares en el territorio de un Estado Contratante distinto 
de aquel en que se encuentre la institución competente.

SECCIÓN III

Riesgos del trabajo

Artículo 23
Concesión de las prestaciones

1 — El derecho a las prestaciones por accidente de 
trabajo o enfermedad profesional se determinará de con-
formidad con la legislación del Estado Contratante bajo 
la cual se encontraba el trabajador a la fecha en que ocur-
rió el accidente o se declaró la enfermedad, salvo que la 
enfermedad hubiera sido contraída en el otro Estado, en 
cuyo caso, las prestaciones quedan a cargo de ese Estado, 
de conformidad con la respectiva legislación.

2 — En el caso que el trabajador no tuviere derecho 
a las prestaciones por enfermedad profesional al amparo 
de la legislación del Estado Contratante que lo amparaba 
a la fecha en que se declaró la enfermedad sus derechos 
serán evaluados por el otro Estado, en conformidad con la 

respectiva legislación, siempre que el trabajador en cues-
tión haya ejercido una actividad susceptible de provocar 
la mencionada enfermedad en el territorio de ese último 
Estado.

3 — En el caso que la legislación de un Estado Contra-
tante sometiera la concesión de las prestaciones por enfer-
medad profesional a la condición de que la enfermedad 
considerada haya sido comprobada por primera vez en su 
territorio, esta condición se considerará cumplida cuando 
la enfermedad hubiera sido comprobada por primera vez 
en el territorio del otro Estado.

Artículo 24
Evaluación del grado de incapacidad

Si para evaluar el grado de incapacidad en caso de acci-
dente de trabajo o de enfermedad profesional, la legislación 
de uno de los Estados Contratantes prevé que los accidentes 
del trabajo y las enfermedades profesionales verificados 
anteriormente sean tomados en consideración, lo serán 
también los accidentes del trabajo y las enfermedades 
profesionales verificados anteriormente bajo la legislación 
del otro Estado, como si se hubieran verificado bajo la 
legislación del primer Estado.

TITULO V
Disposiciones diversas y finales

SECCIÓN I

Disposiciones diversas

Artículo 25
Transferencia de fondos de las cuentas 

de capitalización individual

Si existiesen regímenes previsionales basados en la 
capitalización individual compatibles en ambos Estados 
Contratantes, dichos Estados decidirán de común acuerdo 
las modalidades de la transferencia internacional de los 
saldos de las cuentas de capitalización individual, su afec-
tación y los beneficios a otorgar de acuerdo con las normas 
internas que resulten aplicables.

Artículo 26
Presentación de solicitudes, declaraciones o recursos

Las solicitudes, declaraciones, recursos y otros docu-
mentos que, a efectos de la aplicación de la legislación de 
un Estado Contratante, deban ser presentados en un plazo 
determinado ante la autoridad o institución u organismo 
jurisdiccional de dicho Estado, serán considerados como 
válidamente presentados si lo hubieran sido dentro del 
mismo plazo ante la autoridad o institución u organismo 
jurisdiccional correspondiente del otro Estado.

Artículo 27
Colaboración administrativa entre instituciones

Las instituciones competentes de ambos Estados Con-
tratantes podrán solicitarse mutuamente, en cualquier 
momento, antecedentes y exámenes médicos, comproba-
ciones de hechos y actos de los que puedan derivarse la 
adquisición, modificación, suspensión, extinción o man-
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tenimiento del derecho a prestaciones por ellas recono-
cido. Los gastos que en consecuencia se produzcan, con 
excepción de lo dispuesto en el inciso 3) del artículo 16 
del presente Convenio, serán reintegrados, sin demora, por 
la institución competente que solicitó el reconocimiento 
o la comprobación, cuando se reciban los comprobantes 
detallados de tales gastos.

Artículo 28
Exenciones de derechos, tasas e impuestos en actos 

y documentos administrativos

1 — En beneficio de las exenciones de derechos y 
gastos de registro, de escritura, de timbres y sellos y de 
tasas consulares así como otros análogos, previstos por 
la legislación de cada uno de los Estados Contratantes, se 
extenderá a los certificados y documentos que se expidan 
por las administraciones o instituciones competentes del 
otro Estado a los efectos de la aplicación del presente 
Convenio.

2 — Todos los actos administrativos y documentos que 
se expidan para la aplicación del presente Convenio se-
rán dispensados de los requisitos de traducción oficial y 
legalización por parte de las autoridades diplomáticas y 
consulares de cada Estado.

Artículo 29
Modalidades y garantía del pago de las prestaciones

1 — Las instituciones competentes de cada uno de los 
Estados Contratantes quedarán liberadas de los pagos 
que se realicen por la aplicación del presente Conve-
nio, cuando los mismos se efectúen en la moneda de su 
país.

2 — En caso de que uno de los Estados Contratantes 
promulgase alguna disposición que restrinja la transferen-
cia de divisas, ambos Estados adoptarán de inmediato las 
medidas necesarias para garantizar la efectividad de los 
derechos derivados del presente Convenio.

Artículo 30
Comunicación recíproca

1 — A los efectos de la aplicación del presente Con-
venio, las autoridades, y las instituciones competentes y 
los organismos de enlace de los dos Estados Contratantes 
se comunicarán entre sí y con los interesados o sus repre-
sentantes.

2 — El intercambio de información o de cualquier otro 
dato que las autoridades competentes consideren de interés 
para la aplicación del presente Convenio, podrá ser efec-
tuada con intervención de los organismos de enlace por 
medios informáticos u otros alternativos que se convengan 
y que aseguren reserva y confiabilidad, de acuerdo a la 
legislación de cada Estado Contratante.

Artículo 31
Representación diplomática y consular

Las autoridades diplomáticas y consulares de ambos 
Estados Contratantes podrán representar, sin mandato 
especial, a los ciudadanos de su propio Estado ante las 
autoridades e instituciones competentes en materia de 
seguridad social del otro Estado.

Artículo 32
Atribuciones de las autoridades competentes

Las autoridades competentes de ambos Estados Con-
tratantes estarán facultadas para:

a) Establecer los acuerdos administrativos necesarios 
para la aplicación del presente Convenio;

b) Designar a los respectivos organismos de enlace así 
como las respectivas atribuciones;

c) Comunicarse mutuamente las medidas adoptadas 
en el ámbito interno para la aplicación del presente Con-
venio;

d) Notificarse recíprocamente todas las disposi-
ciones legislativas y reglamentarias que modifiquen 
a las mencionadas en el artículo 2 del presente Con-
venio;

e) Prestarse mutuamente sus buenos oficios y la más 
amplia colaboración técnica y administrativa posible para 
la aplicación de este Convenio.

Artículo 33
Información entre los organismos de enlace

Las autoridades e instituciones competentes de ambos 
Estados Contratantes se mantendrán recíprocamente infor-
madas a través de los respectivos organismos de enlace, 
sobre todas las medidas administrativas que se adopten 
para la aplicación del presente Convenio.

Artículo 34
Comisión Mixta de Expertos

1 — Instituyese una Comisión Mixta de Expertos, inte-
grada por representantes de ambos Estados Contratantes, 
que tendrá las siguientes funciones:

a) Verificar la aplicación del Convenio, de los acuerdos 
administrativos para su aplicación y demás instrumentos 
adicionales;

b) Establecer los procedimientos administrativos y el 
uso de formularios más adecuados para lograr mayor efi-
cacia, simplificación y rapidez en la aplicación de los 
mencionados instrumentos;

c) Asesorar a las autoridades competentes, cuando éstas 
lo requieran o por propia iniciativa, sobre la aplicación de 
los mencionados instrumentos;

d) Proponer a las respectivas autoridades competentes 
de los Estados Contratantes eventuales modificaciones, 
mejoras y normas complementarias a los citados instru-
mentos;

e) Desempeñar cualquier otra función, atinente a la in-
terpretación y a la aplicación de los referidos instrumentos, 
que de común acuerdo resuelvan asignarle las autoridades 
competentes.

2 — La Comisión Mixta de Expertos se reunirá perió-
dicamente en la Argentina y en Portugal.

Artículo 35
Solución de controversias

1 — Cualquier controversia sobre la interpretación o 
aplicación del presente Convenio será resuelta a través de 
negociaciones por vía diplomática.



Diário da República, 1.ª série — N.º 66 — 3 de Abril de 2009  2097

2 — Si las controversias no pudieran ser resueltas de 
conformidad con el inciso anterior en un plazo de seis 
meses, serán sometidas a una comisión arbitral, cuya com-
posición y procedimientos se fijarán de común acuerdo 
entre los Estados Contratantes.

3 — La decisión de la comisión arbitral tendrá carácter 
obligatorio y definitivo.

Artículo 36
Cómputo de períodos anteriores a la vigencia del Convenio

Los períodos de seguro cumplidos de acuerdo con la 
legislación de cada uno de los Estados Contratantes antes 
de la fecha de entrada en vigor del presente Convenio, 
serán tomados en cuenta para determinar el derecho a las 
prestaciones que se reconozcan en virtud del mismo.

SECCIÓN II

Disposiciones finales

Artículo 37
Entrada en vigor

1 — El presente Convenio entrará en vigor el primer 
día del segundo mes posterior a la fecha de la recepción 
última notificación, por escrito y por vía diplomática, 
donde los Estados Contratantes se comuniquen el cum-
plimiento de sus respectivos requisitos de Derecho in-
terno.

2 — En la fecha de su entrada en vigor, el pre-
sente Convenio reemplazará al Convenio de Seguri-
dad Social suscripto entre la República Argentina y 
la República Portuguesa, en Lisboa, el 20 de Mayo 
de 1966.

3 — El presente Convenio no afectará los derechos 
adquiridos al amparo del Convenio suscrito por los Esta-
dos Contratantes el 20 de Mayo de 1966. Los derechos en 
vías de adquisición al momento de la extinción del citado 
instrumento, serán resueltos de común acuerdo por los 
Estados Contratantes.

Artículo 38
Duración — Denuncia

1 — El presente Convenio tendrá una duración inde-
finida.

2 — Los Estados Contratantes podrán, en cualquier 
momento, denunciar el presente Convenio.

3 — La denuncia deberá ser notificada, por escrito y por 
vía diplomática, produciendo efectos seis meses después 
de la recepción de la respectiva notificación.

4 — En caso de denuncia del presente Convenio serán 
mantenidos los derechos adquiridos y en vías de adquisi-
ción de conformidad con sus disposiciones.

Artículo 39
Registro

El Estado Contratante en cuyo territorio fuera firmado 
el presente Convenio lo someterá para su registro al Se-
cretariado de las Naciones Unidas, en los términos del 
artículo 102 de la Carta de las Naciones Unidas, debiendo, 
igualmente, notificar al otro Estado Contratante de la fi-

nalización de este procedimiento e indicarle el número de 
registro asignado.

Hecho en la ciudad de Santiago de Chile, a los 9 días 
de noviembre de 2007, en dos ejemplares originales, en 
idioma español y portugués, siendo ambos igualmente 
auténticos.

Por la República Argentina: 

  

 Por la República Portuguesa: 

  

 Aviso n.º 11/2009
Por ordem superior se torna público que, em 3 de Feve-

reiro de 2004 e em 5 de Novembro de 2007, foram emiti-
das notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros Português e pela Embaixada da República 
Federativa do Brasil em Lisboa, em que se comunica terem 
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucio-
nais internas de aprovação do Acordo entre a República 
Portuguesa e a República Federativa do Brasil sobre a 
Facilitação de Circulação de Pessoas, assinado em Lisboa 
em 11 de Julho de 2003.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo De-
creto n.º 43/2003, de 24 de Setembro, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série  -A, n.º 221, de 24 de Setembro 
de 2003.

Nos termos do artigo 7.º do Acordo, este entrará em 
vigor em 5 de Dezembro de 2007.

Direcção  -Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 12 de Janeiro de 2009. — O Director -
-Geral, José Manuel da Costa Arsénio. 

 Aviso n.º 12/2009
Por ordem superior se torna público que foram emitidas 

notas pelo Ministério dos Assuntos Exteriores e Coopera-
ção de Espanha e pela Embaixada de Portugal em Madrid, 
em 25 de Janeiro de 2008 e 16 de Fevereiro de 2009, res-
pectivamente, tendo a última notificação escrita sido rece-
bida pelo Ministério dos Assuntos Exteriores e Cooperação 
de Espanha em 16 de Fevereiro de 2009, em que se comu-
nica terem sido cumpridas as formalidades constitucionais 
internas de aprovação do Acordo de Cooperação entre a 
República Portuguesa e o Reino de Espanha relativo ao 
Programa de Reprodução em Cativeiro do Lince -Ibérico, 
assinado em Lisboa em 31 de Agosto de 2007.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 50/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 203, de 20 de Outubro de 2008.




